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Introdução: A intoxicação medicamentosa é uma importante causa de hospitalização e morbidade, com profundas implicações para a saúde pública. Com o surgimento da pandemia de covid-19 em 2020, as dinâmicas de saúde sofreram alterações significativas, destacando-se o isolamento social, as interrupções no acesso aos serviços de saúde e o aumento do estresse psicológico, que contribuíram para elevar os casos de ansiedade e depressão. Uma consequência direta foi o incremento na venda de medicamentos, especialmente os relacionados à saúde mental, o que pode ter levado ao aumento do uso indevido e intensificado as hospitalizações por intoxicações medicamentosas. Os comportamentos no uso de medicamentos podem variar entre diferentes grupos demográficos, como sexo e faixa etária, influenciando diretamente as taxas de hospitalização e letalidade. A compreensão desses padrões tem o potencial de auxiliar com estratégias de prevenção mais eficazes e personalizadas no âmbito da saúde pública. Objetivos: Analisar as variações nas taxas de hospitalização e letalidade decorrentes de intoxicações por medicamentos para saúde mental, com foco nas variáveis sociodemográficas de sexo e idade, no período entre 2008 e 2023, investigando o impacto da pandemia de covid-19 neste cenário. Métodos: Foi utilizado o Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS), que contém informações sobre atendimentos hospitalares em todo o Brasil, disponível no DATASUS (Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde). A seleção dos participantes foi feita de acordo com o CID de registro na admissão hospitalar, a saber: T423, T424, T426, T427, T430, T431, T432, T433, T434, T435, T438 e T439. A variável faixa etária foi construída a partir da idade, da seguinte forma: 0 a 19 anos, 20 a 49 anos, 50 a 69 anos e 70 anos ou mais. Utilizou-se o tamanho da população residente disponibilizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), por meio da Retroprojeção 2010-2000 e Projeção 2010-2060 e sua estratificação por faixa etária e sexo. Foi calculada a taxa de internação por 100 mil habitantes. Como esses dados se referem apenas aos leitos de hospitalização públicos, com o objetivo de se aproximar do total, incluindo os leitos privados, foi realizada uma “correção” da taxa de internação que foi o acréscimo proporcional de casos hospitalizados que se referiam aos leitos privados. Na prática, calcula-se como a razão entre a taxa de internação referente aos leitos públicos e a proporção que os leitos públicos representam do total de leitos. A letalidade foi calculada pela razão entre o número de óbitos pelo número de hospitalizações De acordo com a Resolução 510 de 2016 do Conselho Nacional de Saúde, esta pesquisa, por utilizar informações de acesso público ou de bancos de dados, está isenta de apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa. Resultados: Foram incluídos 49.428 participantes que atendidos no âmbito hospitalar no período de 2008 a 2023. Totalizaram-se 1.397 óbitos. As taxas de internação aumentaram 40%, de 2,02 por 100 habitantes, em 2008, para 2,80, em 2023. A letalidade esteve entre 1,8% e aproximadamente 4% durante todo o período, observando-se uma tendência de crescimento no período pandêmico (2020 a 2022) e pós-pandêmico (2023). Ao analisar a variável sexo, observa-se que as mulheres têm taxas de hospitalização superiores aos homens durante todo o período estudado. As mulheres chegaram a uma taxa de internação de 3,4 por 100 mil, enquanto os homens não passaram de 2 por 100 mil, apesar da tendência de crescimento dessas taxas a partir de 2020 e mais claramente observado em 2023, em ambos os sexos. Entretanto, quando se trata da letalidade, os homens apresentam maiores proporções de óbito que as mulheres, apesar de menos hospitalização, com tendência de aumento a partir de 2021. Em relação à faixa etária, é possível observar que as intoxicações medicamentosas ocorrem mais na faixa da população economicamente ativa, de 20 a 49 anos, durante todo o período estudado, e bem maiores entre as mulheres, praticamente o dobro dos homens (quase 5 por 100 mil habitantes em 2023). A segunda maior taxa de hospitalização está na faixa das crianças e adolescentes (0 a 19 anos), mas somente a partir de 2018, em ambos os sexos. Antes desse período, essa taxa se aproxima das pessoas de 50 a 69 anos e maiores de 70. Em todas as faixas é possível observar um aumento acentuado das taxas de hospitalização no fim da pandemia, a partir de 2022. Em relação à letalidade, existe um gradiente inversamente proporcional à faixa etária: maiores letalidades são encontradas nos grupos mais velhos e menores nos mais jovens, o que pode justificar pela presença de outras comorbidades esperada com o avanço da idade. Considerações finais: Estes resultados mostraram disparidades nas hospitalizações entre homens e mulheres, bem como em diferentes grupos etários ao longo do tempo. O período pandêmico e pós-pandêmico se mostrou mais prejudicial tanto para a hospitalização quanto para letalidade por intoxicação por medicamentos de saúde mental em ambos os sexos e faixa etária. Esses resultados têm o potencial de auxiliar no aprimoramento da segurança dos pacientes e de impactar diretamente na revisão de políticas e protocolos relacionados à prescrição de medicamentos, específicas para cada grupo sociodemográfico.
